
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.338 - SP (2012/0046186-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 

PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS SOARES 
ADVOGADO : RONALDO LEITÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INCIDÊNCIA.

1. A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida suficientes para 
manter o julgado enseja o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 
283/STF.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 

PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS SOARES 
ADVOGADO : RONALDO LEITÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 

contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial em razão de incidir no caso a 

Súmula n. 283 do STF.

Em suas razões, alega a parte agravante que a aplicação da Súmula n. 7 do STJ foi 

devidamente impugnada no recurso. Sustenta ainda a desnecessidade de rever documentos dos 

autos, bastando analisar o equivocado enquadramento jurídico.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INCIDÊNCIA.

1. A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida suficientes para 
manter o julgado enseja o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 
283/STF.

2. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA(Relator): 

O recurso não deve prosperar, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos, nestes termos:

"Trata-se de agravo interposto por FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS PCG – BRASIL 
MULTICARTEIRA contra decisão que inadmitiu recurso especial pelas razões 
seguintes: 

a) não ocorrência da alegada violação dos dispositivos indicados; e

b) incidência da Súmula n. 7/STJ.

Alega a parte agravante, em síntese, que os pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial foram atendidos, razão pela qual requer o seu processamento.

É o relatório. Decido.

Nas razões do agravo, nada foi dito acerca da incidência da Súmula n. 7/STJ. 
Desse modo, tal fundamento, suficiente por si só para a manutenção do julgado, não 
foi atacado, o que dá ensejo à aplicação do óbice previsto na Súmula n. 283/STF.

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Publique-se."

Compulsando os autos, verifica-se que a parte, ao apresentar agravo de despacho 

denegatório do recurso especial, deixou de insurgir-se contra o fundamento da decisão agravada 

referente à Súmula n. 7/STJ, atacando tão somente a  ausência de violação dos dispositivos 

indicados.
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Mantém-se, portanto, a aplicação da Súmula n. 283/STF, cujo teor é o seguinte: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0046186-8 AREsp 153.338 / SP

Números Origem:  22283862009  222838620098260071  990104792940

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ADVOGADA : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS SOARES
ADVOGADO : RONALDO LEITÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS PCG - BRASIL MULTICARTEIRA

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ CARLOS SOARES
ADVOGADO : RONALDO LEITÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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